
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 285.576 - PR (2013/0420262-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : ALESSANDRO MAURICI E OUTRO
ADVOGADO : ALESSANDRO MAURICI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : AGUINALDO EMBOABA DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO INSTRUMENTO PROCESSUAL 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REINCIDÊNCIA 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. Na espécie, cuida-se de prisão decretada em razão, sobretudo, da reincidência delitiva, o 
que desvela, sobremodo, a acentuada periculosidade do  paciente, a colocar em risco a 
ordem pública, ainda mais pela possibilidade concreta e pujante de nova reiteração. Isso 
determina, nos termos da jurisprudência desta Corte, um maior rigor no exame dos seus 
requisitos de cabimento. Na análise da legitimidade da prisão preventiva, "o mundo não pode 
ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser 
conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é 
consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por 
pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria" (HC 
n.105.585/SP, Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 21/8/2012). Desse modo, se as 
circunstâncias da prática do crime indicam a efetiva periculosidade do agente e a gravidade 
concreta da conduta, válida a manutenção da custódia cautelar para o resguardo da ordem 
pública. Precedentes.
3. O habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, prestando-se a reparar 
constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável, o qual se mostra de plano ao 
julgador. Não se destina à correção de controvérsias ou de situações que, embora 
eventualmente existentes, demandam, para sua identificação, aprofundado exame de fatos e 
provas. Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias ordinárias, a 
fim de justificar a segregação preventiva, deve ser feita com abstração das possibilidades, à 
luz dos elementos de convicção contidos no decreto de prisão. Dessa forma, se os fatos 
mencionados na origem são compatíveis e legitimam a prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal, não há ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
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a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 285.576 - PR (2013/0420262-6)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Aguinaldo Emboaba de 

Oliveira, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Paraná.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática 

da conduta descrita nos arts. 180 e 311 do Código Penal. Após a custódia foi convertida 

em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, tendo a Corte 

estadual denegado a ordem (fls. 115/118).

No Superior Tribunal de Justiça, aduz o impetrante a ilegalidade na decisão 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva, ante a falta de fundamentação 

concreta.

Afirma, ainda, que "a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná mostra-se ilegal vez que, para além de ratificar a ilegal decisão proferida em 

primeiro grau de jurisdição, o fez através de verdadeiro reforço de fundamentação (a fim 

inclusive de tentar superar a ausência de fundamentação na decisão de primeiro grau)" (fl. 

6).

Diante disso, pleiteia, em tema liminar e no mérito, pela expedição de alvará 

de soltura em favor do paciente.

A liminar foi indeferida (fls. 123/124) e  as informações prestadas (fls. 

132/164 e 166/176). 

O Ministério Público Federal, ao se manifestar (fls. 182/185), opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 285.576 - PR (2013/0420262-6)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, sobrecarregando 

os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, tanto que eu, de 

igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício pleno, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da legislação 

federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo a analisar as questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 
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prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

Busca-se, em síntese, no presente habeas corpus, assegurar a liberdade 

provisória ao paciente.

O Juízo monocrático decretou a prisão preventiva do paciente nos seguintes 

termos (fl. 95):

Nos termos do contido no art. 310 do Código de Processo Penal, com 
a nova redação dada pela Lei nº 712.403/2011, passo a analisar o 
presente auto de prisão em flagrante.
A nova sistemática adotada pelo legislador processual penal exige que 
o juiz ao receber o auto de prisão em flagrante decida pelo 
relaxamento da prisão ilegal; pela conversão da prisão em flagrante 
em prisão preventiva; conceda liberdade provisória com ou sem 
fiança; ou, ainda, aplique medidas cautelares quando se figurarem 
suficientes para o caso.
Note-se que os crimes, em tese, praticados pelo indiciado, adulteração 
de sinal ai identificador de veículo e receptação cominam pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos de reclusão.
Ressalte­se ademais que o acusado é reincidente, tendo sido 
recentemente condenado pela prática de receptação qualificada, e 
possui péssimos antecedentes criminais.
Assim, diante da reincidência e dos maus antecedentes demonstrando 
que em liberdade o acusado coloca em risco a ordem pública, concluo 
que a s a segregação provisória seja recomendável.
Destarte, visto que há prova da existência dos crimes; indícios 
suficientes de ter sido o indiciado responsável pelas ações criminosas; 
visando a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da 
lei penal, converto a prisão em flagrante de Aguinaldo Emboaba de 
Oliveira em prisão preventiva, o que faço com fundamento no art. 310, 
Il, c/c art. 312 e 313, I e li, do C digo de Processo Penal nos termos da 
Lei nº 12.403/2011.
Expeça-se o respectivo mandado de prisão a ser cumprido 
imediatamente pela Autoridade Policial.

O Tribunal de origem, no julgamento da impetração originária, manteve a 

prisão cautelar do paciente pelas seguintes razões (fl. 117):

Ao contrário do alegado, considero que subsistem motivos para a 
manutenção da prisão preventiva do paciente.
Conforme se verifica dos autos, a decisão que determinou a 
permanência do paciente preventivamente preso se baseou na 
comprovação da materialidade dos delitos previstos nos artigos 180 e 
311 do Código Penal, na existência de indícios suficientes de autoria e 
na garantia da ordem pública.
A necessidade de manutenção da prisão preventiva com base na 
garantia de ordem pública se deu pela periculosidade intrínseca da 
conduta imputada ao paciente, e principalmente pela possibilidade de 
reiteração criminosa.
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De acordo com o relatório emitido pelo sistema oráculo o paciente 
possui condenação recente pelo delito de receptação, além de outra 
condenação anterior prescrita pelo cometimento do mesmo delito. 
Cabe
destacar ainda que o paciente responde por diversos outros 
inquéritos policiais e diversas outras ações penais se encontram em 
andamento.
Desta forma, pela necessidade da garantia da ordem publica em 
virtude da possibilidade de reiteração criminosa, evidenciada pelo 
desrespeito as normas judiciais, a decretação e manutenção da prisão 
preventiva se mostra correta.
O artigo 312 do Código de Processo Penal permite a prisão preventiva 
nos crimes dolosos apenados com pena máxima abstrata superior a 
04 anos, como o caso, se presente a necessidade de garantia da 
ordem pública pela possibilidade de reiteração criminosa.

Tenho relembrado em meus votos que a prisão para a garantia da ordem 

pública dirige-se à proteção da comunidade, no pressuposto de que ela seria 

concretamente atingida no caso de não aprisionamento de autores de crimes que 

causassem intranquilidade social. Em regra, está relacionada à periculosidade do réu, 

sendo necessária à preservação da boa convivência social e a fim de prevenir a 

reprodução de outros fatos criminosos. 

Sobre o tema, Antônio Scarance Fernandes entende que a prisão para a 

garantia da ordem pública justificar-se-ia naqueles casos em que o acusado reitera a 

ofensa à ordem constituída, como "forma de assegurar o resultado útil do processo, ou 

seja, pretende-se, além de outros objetivos, proteger a sociedade, impedindo o acusado de 

continuar a cometer delitos" (FERNANDES, A. S. Processo Penal Constitucional. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 302). 

A jurisprudência, ao longo desses anos, tem se mostrado ainda um pouco 

vacilante, embora já dê sinais de ter optado pelo entendimento da noção de ordem pública 

como risco ponderável da repetição da ação delituosa objeto do processo, acompanhado 

do exame acerca da gravidade do fato e de sua repercussão. 

Ressalto, entretanto, que a gravidade abstrata do delito, por si só, não 

justifica a prisão. Conforme lição do Ministro Gilson Dipp, "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade 

do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade social não 

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, 
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se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa" 

(HC n. 48.381/MG, DJ de 1°/8/2006). 

No entanto, haverá situações em que a gravidade concreta do crime 

praticado – revelada não só pela pena abstratamente cominada ao tipo mas também pelos 

meios de execução, quando presentes a barbárie e o desprezo pelo bem jurídico atingido – 

reclama uma providência imediata do Poder Público, sob pena de se por em risco a 

própria legitimidade do exercício da jurisdição. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTO 
DE CAUTELARIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. 1. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal que a gravidade 
concreta do delito indica a presença de risco para a ordem pública. In 
casu, os crimes foram cometidos por asfixia, realizada com cabo de 
aço, extirpando-se a vida de credor e de mais um adulto e uma 
criança para não se deixar testemunhas. 2. Ordem denegada. (HC n.º 
101.914/SP, Relator o Ministro Nilson Naves, Relatora p/ o Acórdão 
a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 2/3/2009.)

A meu ver, é esse o caso dos autos.

Observem que se cuida de prisão decretada em razão, sobretudo, da 

reincidência delitiva, o que desvela, sobremodo, a acentuada periculosidade do  paciente, a 

colocar em risco a ordem pública, ainda mais, pela possibilidade concreta e pujante de 

nova reiteração.

Ora, na análise da legitimidade da prisão preventiva, "o mundo não pode ser 

colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser 

conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é 

consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por 

pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria" (HC 

n.105.585/SP, Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 21/8/2012). Desse modo, se as 

circunstâncias da prática do crime indicam a efetiva periculosidade do agente e a 

gravidade concreta da conduta – como aqui ocorreu, válida a manutenção da custódia 

cautelar para o resguardo da ordem pública.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
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A - AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. INTEGRANTE DE GRUPO DE EXTERMÍNIO. MODUS 
OPERANDI. ALTA PERICULOSIDADE DO PACIENTE. PRISÃO 
CAUTELAR. NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 1. Por força do princípio 
constitucional da presunção de inocência, as prisões de natureza 
cautelar - assim entendidas as que antecedem o trânsito em julgado 
da decisão condenatória - são medidas de índole excepcional, que 
somente podem ser decretadas (ou mantidas) caso venham 
acompanhadas de efetiva fundamentação, que demostre, 
principalmente, a necessidade de restrição ao sagrado direito à 
liberdade. 2. No caso, a custódia está justificada na garantia da ordem 
pública e na conveniência da instrução criminal, evidenciadas pelo 
modus operandi utilizado na execução do delito, bem como pela 
notícia de que o paciente integra um grupo de extermínio com atuação 
na região, respondendo por outros crimes de homicídio, o que 
indiscutivelmente revela sua periculosidade, como registrou o Tribunal 
a quo. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.º 199.662/RJ, 
Relator o Ministro Og Fernandes, DJe de 21/6/2013.)

B - HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONCURSO DE PESSOAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRUPO DE EXTERMÍNIO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 1. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em 
prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 2. Não 
é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente 
na reiteração delitiva do paciente e dos indícios que apontam-no como 
integrante de grupo de extermínio, demonstrando a necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública. 3. Habeas corpus não 
conhecido. (HC n.º 231.776/PE, Relatora a Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 28/5/2013.)

C - HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, 
PREVARICAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO À 
SEGURANÇA DAS TESTEMUNHAS, INDICATIVOS DE REITERAÇÃO 
DE ATIVIDADES DELITUOSAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (GRUPO 
DE EXTERMÍNIO). EXCESSO DE PRAZO. DEMORA JUSTIFICADA. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. FEITO COMPLEXO, INCIDENTES, 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E PRECATÓRIAS. INSTRUÇÃO 
ENCERRADA. JULGAMENTO DESIGNADO. QUESTÃO SUPERADA. 
ORDEM DE HABEAS DENEGADA. 1. Mostra-se válida a 
fundamentação, com expressa menção à situação concreta, na 
medida em que, além da repercussão do crime na comunidade local, o 
paciente é policial militar, havendo risco à segurança das 
testemunhas, além de indicativos de que a atividade delituosa era 
reiterada, tendo em vista, sobretudo, o fato de se tratar de uma 
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organização criminosa (grupo de extermínio), o que demonstra com 
clareza a perniciosidade da ação ao meio social. Precedentes. [...] 4. 
Ordem de habeas corpus denegada. (HC n.º 202.940/RJ, Relatora a 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 5/6/2012.)

Relembro, ainda, ser o habeas corpus antídoto de prescrição restrita, 

prestando-se a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável, o qual 

se mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de controvérsias ou de 

situações que, embora eventualmente existentes, demandam, para sua identificação, 

aprofundado exame de fatos e provas. 

Nesse contexto, a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 

ordinárias, a fim de justificar a segregação preventiva, deve ser feita com abstração das 

possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no decreto de prisão. Em 

outras palavras, na via estreita do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada à 

verificação da compatibilidade entre a situação fática retratada na decisão e a providência 

jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos mencionados na origem são compatíveis e 

legitimam a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não 

há ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional.

O que importa neste momento são as afirmações do juiz, sendo vedado, por 

via transversa, debater em habeas corpus, matéria de fato discutida na causa e decidida 

com base na prova dos autos. Assim, sendo verdadeiro, no pormenor, o que se afirma no 

decreto constritivo, a consequência não pode ser outra senão o reconhecimento da 

legalidade da prisão preventiva. Portanto, a meu ver, todas as recomendações são no 

sentido de que se proceda à verificação da idoneidade dessas afirmações no Juízo de 

maior alcance.

Assim, não diviso ilegalidade apta a ensejar a concessão de habeas corpus 

de ofício. 

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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